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IRPF - NORMAS PROCESSUAIS - PRETERIÇÃO DO DIREI
TO DEJEFESA - NULIDADE DE DECISÃO - A	 dattit:,
de comptovaçao doS eaS.to4s da con4ttução do ím-6-
vel en4eja o 4eu atbíttamento com ba4e na tabe-
la ei/Lnecída pelo SINDUSCON/PR. Na° cabe, no ca
30, a-alegação de ceAceamento do díteíto de de=

• de4a. ,
,,

Ví4toS, telatado e 'dí4cutído4 o4 pne4ente4 auto4 de

xecu1t4o íntetpo4to pe/a FAZENDA NACIONAL. ,,
,

ACORDAM o4 ..MembAo4 da .Cãmata Supetíot de Reeuuo4 Fí4

caí4, pot unanímídade de voto4, dan ptovímento ao tecut4o, pata de

volvet o4 auto4 -a Camata "a quo", a dím de que 4e.ja. pxolatada nova

decí4ão apnecíando o mEtító-da exíg2x.cía, no '  tetmo do telatjtío

e voto que pa44um a íntegitat o pte4ente julgado. ,

,
.•la •aA Se4 ;e4,(DF), em 28 de agoisto de 1992.,

.	 ,
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,	 m f fikirtlyw ' ir 	 .	 , - PRESIDENTE

	

.	 ,,orwr ,
-' .'EU SIMIÁli,ER	 - RELATOR.	 .
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AFONSO	 SO FíRREIRA D	 ,',''S - PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL ( Sub4títutol

,	 Pattícípatam, aínda do pxe4ente julgamento 04 4eguíntu Cone/heí-,,
to4: SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, WLADEVAN ALVES DE OLIVEIRA, aNDI\

-
\	 . DO RODRIGUES NEUBER, DICLER DE ASSUNÇÃO, EVANDRO PEDRO PINTO,.CARLO mvkr



WALBERTO CHAVES ROSAS, JUAREZ DE MORAIS, AFONSO CELSO MATTOS LOUREN-

ÇO e MÃRIO ALSERTINO NEUBER (SUPLENTE). Au4ente o Con4elheíto AQUI-

LES RODRIGUES DE OLIVEIRA (Sub4títu1do ' pot WILFRIDO AUGUSTO MARQUES)

e o Ptocuutdot Dt. IRAM DE LIMA (Sub4títul.do pot AFONSO CELSO FE-

REIRA DE CAMPOS)
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RELATOR/0 

A Fazenda Nacíonal, pot 4eu Ptocutadot junto	 a

4exta Cãmata do Ptímeíto Con4elho de Conthíbuínte4, ape/a 	 pana

a Cãmata Supetíot de Recuuo4 Fícaí4 p/eíteando a tedotma	 do

Ac5tdao n9 106-2.907, de 17.09.90, ptolatado no tecut4o no 

59.851, íntetpo4to pot PEDRO MELLO.

A ementa do v. ate4to tecottído contem o 4eguín-

„to toot:

"NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DA DECISÃO PRETE-
RIÇÃO DO DIREITO DE DEFESA - Se o anbíttamentodo
cu4to da edídícação pata edeíto de aputação de
actEcímo pattímoníal a de4cobetto e íconte4tado
na ímpugnação, Avs.sa/vada: e4t -c-c, ex ví legí4,	 a
avalíaçao conttadítJtía admíní4txatíva de	 ta/
bem (CTN, att. 148). Nu/a, pot cehceamento	 da
p/ena dege4a, E a decí4ão ptogetída ao	 attepío
de44e pteceíto de /eí complementat.”	 .

O ,t.ane4to ho4tílízado, levado a edeíto pot maío

tía de voto4, ÇoL a44-1n1 (lundamentado:

"Analío, de4de logo, a queistão do	 cuisto
do pnedío unbano con4ttut.do pelo hecottente.

Entendo que, ne44e pattícu/at, a e4pecíe 4e
b4ume com ju4teza na hípjte4e de	 íncídEncía

moldada peso ahtgo 148 do Cõdígo Thíbutãhío Na-
cíonal. Com eaíto, o calculo do thíbuto	 toma
em con4ídetaçao aque/e valot e a autotídade /an-
çadoha, medíante pxoce44o que me pateceu /Lega-
/ai., atbíttou - o, pot julgat não metecetem ISE cu
declataçõe de xendímento4 e a4 íngotmaçõe4 pte4
tada4 pe/o conthíbuínte. Ete, jã na i2.4e ím=
pugnatjhía, conte4tou aludído anbíttamento, 4em,
contudo, coniseguíh a neee44 -ithía maníge4taçao da
autotídade julgadota a quo, de modo a 4ubí4t4..
tuít-4e o atbíttamento pe/a avalíação eontitadít-õ
tía admíní4thatíva, a44 egutada na leí complementa/L._/
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Cabe aqui de4tacat o atgumento u4ado pata
-	 degendet a aplícação da tabe/a do	 SINDUSCON/PR

ao ca4o:	 .
W tabe/a Leva em con4ídexação o típo de
matetíal emptegado quando énquadta a obta
no 4 vatío4 níveí4: . 'haíxo, Medío e luxo. A,
obta em que4tao 4oí enquadtada no T-7-17ve/
notmal, o que fa con4ídeta o típo de--Fit-
Utíal alegado pelo ímpugnante" (c4. g4.
49; gní404 da tnan4ctíção).

Esta Camata tem tepelído atbi.ttamento4 que
taí4, não4 -6 em homenagem ao ptíncl.pío da
avalíação conttadítãtía, como tambem pot en-
tendet que aludída4 tabe/a4 do SINDUSCON	 não
podem 4et aplícada4 a44ím índí4cnímínadamente.

Pot e4ta4 tazõe4, Levanto, de ogcío,	 a
pne/ímínat de cetceamento do díteíto de _ple-
na dege4a e voto no 4entído de que 4e	 decla
te a nu/ídade da decí4ão de ptímeíto gtau, nu-
lídade que a/cança 04 demaí4 ato4	 ptoàedímen_
taí4 po4tetíote4."

O tecux4o e4pecía/ veío e4ttíbado na4	 4eguín_
te4 tazõe4:

.	 1-	 "Fundamenta-4e a R. decí4ão no	 ,4upo4to
cexceamento do díneíto de dee4a pot não	 a-
colhet tambEm 4upo4to tequetímento de	 peia
cía, pata conte4tat atbíttamento do cu4to	 de
de edí“cação, comEla4e em tabeea do SINDUSCOM/PR:.
2- Enttetanto, nem a petícía goí tequítída
na Ç on.ma. tegu/amentat, nem a aplícação da tabe
la em que4tao pode 4ét ínquínada de ílegal7
como quet gazet ctet o voto condutot do Acot-
dão ota tecottído.

3- Com e4eíto, d4L4põe o Decteto ng70.235/72,
att. 16, que a ímpugnação mencíonata a4 dílí-
g'incía4 que o Impugnante ptetenda 4ejam egetua
da4, e4tabe/ecendo o § ãníco do att. 17, que:
no ca4o de petícía, o 4ujeíto pa44ívo índícatã
com a peça ímpugnatjtía 04 ponto4 de dí4con-
dãncía, o nome e o endeteço dopetítoldeStaque
4- De4tatte, nem na ímpugnaçao nem no	 ape-
lo o Recottente tequeteu a pto/atada petleía, l'
na otma dí4cíplínada pelo Decteto ante4 cíta
do, límítando-4e a ín4ínuat que o cu44o	 Grã
con4ttução podetía 4et detetmínado medíanteínó
peça(' local, quando gací/mente 4etíam comptovã-'

/5da4 a4 a/e açõe4 4eíta4 pelo Impugnante (de47
taqueí).

N\
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5- Ademaí4, dí4põe aínda o Decteto ante4 te
4eitído que a autonídade ptepaxadma detetmína
na, de ogcío, a tequetímento do 4sujeíto

a A.ealízação de dílíaa- ncía4, ínc/u4í-
ve petícía, quando entende-/a4 nece4atía,
índegetíndo cu que conAídenat pte4cíndíveí4
ou ímptatíc jtveí4. (de4taqueí)
6- In ca4u, meismo tívu4e o Requetente te-
quenído tegu/atmente a peticía, e)sta 4enía -Lm
ptatícave/ pe/a maníge4ta díículdade de
conAtatat em ím6vel ja 'monto, a qualídade de
todo4 o4 matetíaí4 ne/e emptegado4.

7- Tampouco tetou comptovado o emptego de
mao-de-obna amílíax pata gundamentat o	 me-
non auto.
8- Fína/mente, a tabe/a SINDUSCON	 teg/ete
p/enamente a tea/ídade do cu4to da	 con4ttu-
ção, po4to que uca elabotação obedece a4 de-
texmínaçõe4 contante4 da Leí nQ 4591/64	 e
ctítEtío4 nonmatívo4 con4agtado4 pe/a Á.13.N.T."

Ás contut tazõe tepAí4am o4 atgumento4 dedu-
zído4 na ín4tancía necoxitída.

É o nelatõ,t.o.
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VOTO  DO CONSELHEIRO  IRINEU SIMIANER  - RELATOR 

O tecut)so doí apte4entado no ptazo legal, pot
í44o dele conheço.

O debate ttavado noi pAe4ente4 auto4, tnaz
tona, em :"(,ntee, a 4eguínte conttovEt4ía:

1- de um lado, entendeu o ílutte Con4elheíto
telatot do AC. n g 106-2.907, 3et nula a decíaão de 1a	 íJu-
tancía pot condígutat-4e eetceamento do díteíto . de dede4a,	 o

dato de a autotídade "a quo" tet atbíttado o cu4to da 	 jutea
con4ttulda utílízando-e do Indíce SINDUSCOM/PR 4em atentat'ao
pxíncípío da avalíação conttadít jtía. Ju4tí{) íca a decí42io	 o
dato de a Aecotnente ten conte4tado o atbíttamento, e 4olícíta
do pvdcía jj na , a3e ímpugnatõtía, sem contudo, con4eguít 	 a
nece)s jcAía maníde4tação da autotídade 4íngu/ax.

2- de outto lado, conteAta, o Ptocutadot	 da
Fazenda Nacíonal, aAgumentando que:

a) a aplícaçao da tabela do SINDUSCOM/PR não
pode ,t ínquínada de ilegal;

b) não it.etou comptovado no is auto o emptego
de	 tos menote;

c) a petacía não k),(1 nequeAída na dotma hegue,amentaA;

Ptelímínatmente, entendo que nada ju4tíçjícaa
lat-e em nulídade da decí4ão de ptímeína íriAtàncía. A autotí
dade dí3cal cumptía toda4 a4 dotmalídadu Lega-L4 e4tabelecídcus
no ant. 142 do CTN. A íAcalízação, no exetcícío de 3uais atíví
dade4, vetídícou a ocottencía do dato getadot da obtígação ttí
butatía, detetmínou a matjtía ttíbutavel, calculou o montante
do ctEdíto txíbutãtío adícíonado, ínc/uíve, pelo valot da
multa cablvel e, dínalmente, ídentídícou o utjeíto pa4ívo da
obtígação, na pes4oa do tecoittente.

A dícotdancía do xecottente quanto ao atbítta-

mento dos da obta pela tabela do SINDUSCON/PR, e quanto

a alegada não tealízação de petícía, no meu entendek nítv,puicede.

i )-41/44
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O attígo 148 do CTN eátabe/ece que quando o calculo

do ttíbuto tenha pot base., ou tome em conáídetação o valot ou 	 o

peço de bená, díteíto, 4etvíço4 ou atoá jutldícoá, a 	 autotídade

lançadota, medíante ptoceááo tegulat, anbítitatã aque/e valon	 ou

1o/teço, 4empte que áejam OMí440 ou não meteçam fé." aá	 declataçõeá

ou oá e4c/atecímento4 pte4tado4, ou os documento '  expedídoá pelo

áujeíto paááívo ou pelo tetceíto /ega/mente obtígado, teááalvado,

em caáo de conteátação, avalíação conttadítõtía, admíníáttatíva ou

judícíal.

O ptocedímento	 ca2 encontta-áe teáguatdado	 pelo

att. 678 e 4eu4 íncíáoá II e TII, do RIR/80, áegundo o qua/ cabe

atbíttamento doá tendímentoá ttíbutãveíá de acotdo com aá ínár otma-

çaeá de que 3e díápuáet, quando o conttíbuínte não pteáta e4c/ate-

címento4 áatíáatatío4. Podendo, pata tanto, áetem adotadoá Indí-

ce4 ou índícadoteá econamícoá o4ícíaíá ou publícaçõeá tEcníca4 e4-

pecíalízada4.

Analogamente, o att. 39, íncíáo III do RIR/90, pte-

ceítua:

"Át. 39	 Nã cedula H 4etão claááí“cadoá a 	 tenda
e oá ptovento4 de qualquet natuteza não compteendí-
doá nas cedula4 antetívne4, íne/u4íve (Leí	 n9
4.069/62, ant. 52, e Leí n9 5./72/66, att. 43):

I	 omíááíá 	

II omíááíá 	

III aá_quantíaá cotteápondenteá ao actE4címo do
pattímonío da peááoa Ç1Lca, quando esta actE4-
címo não 4ot juátí“cado pe./o3 tendímentoá ttí-
butaveíá na declatação, pot nendímento4 não ttí
buté-tveíá ou pot tendímentoá ttíbutado4 exc/u4í7
vamente na 4onte (Leí nQ 4.059162, att. 52)."

Cabe deátacat, pot -Em, que ta/ tabe/a não vem	 áendo

uáada índíáctímínadamente no ãmbíto de4,te Conáelho, mais apenaá na-

que/e4 ca4o3 em cgtznos auto4.não 4e conátatem documento hãbeíá	 e

ídaneoá que comptovem o conttatío.

Hã que 4e. acite4eentan, pottanto, que o atbíttamento

conátítuí pteáunção te/atíva de tendímentoá omítídoá que pode áet
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elídída medíante ptova documenta/ em , contuVtío. Ao	 conttíbuínte
compete, pot con4eguínte, medíante ptova documentada, de4catacte-
tízatã o dato, não 4e /he petmítíndo e4quívança4 com	 alegaçõe4
3ubjetíva, genEníca4 e ímptecí4a4 com o e4copo de 4e exímít	 da
obtígação ttíbutãAía.

Igua/mente, não pode pto4petat a alegação do tecot-
tente de que a autotídade °a quo° não atendeu e.a tequetímento
de peidcía, peia4 itazõe4 a 4eguít awte4entada4.

Pteceítua o Decteto n g 70.235/72, em 4eu ant.	 16,
que a ímpugnação mencíonatã a4 dílígencía4 que o ímpugnante pte-
tenden 4ejam e4etuada4, e4tabelecendo o §' ãníco do ant. 17, que
no ca4o de pexIcía, o sujeitó paS4ívó índíéatã  com  a peça ímpug-

natõtía.o4 onto4 . de díSeotdaheíã,' é n~ e o endeneço do petíto 

(gníeíj.

Ocotte que, con4otme atgumenta em 4eu attazoado o
Ptocutadot da Fazenda Macíonal, "nem na ímpugnação nem no apelo o
tecotAente xequexe• a ptolatada petícía, na otma dí4cíplínada pe
lo Decteto ante4 cítado, límítando-4e a ín4ínuan que o cu4to da
con4ttução podenía 4et detetmínado medíante ím4peção local, quan-
do , ací/mente 4etíam comptovada4 a4 a/egaç je4 geíta4 pelo ímpug-
nante (de4taqueí)".

Entendo, ígua/mente, que, me4mo que o tequenente tí
vu4e 4olícítado negu/atmente a pen)cía, uta 4etía ímptatícdve/
peia maní*Ata díículdade de 4e con4tatax, em ímjvel jã pxonto e,
dado o decut4o do tempo, a qualídade de todo4 04 mateníaí4 ne/e
emptegado4. Cabetía ao teconxente, paAa con4te4tun o atbíttamento,
comptovat 04 e.ato4 da obta attavE,s de documento4 hãbeí4, o	 que
não logtou Çctze.x, Manteve-4e, comodamente, no campo da4 a/egaçje
vazía4", duptovída4 de qua/quex xe/evãncía jutídíca.

Con4ídeto cot/teto, pottanto, pata o ca40 em tela, o
atbíttamento com ba4e no índíce SINDUSCON/PR não cabendo, cone-
quentemente, a teetída alegação de cenceamento do díteíto de de-
4e4a. -t04
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14-to poto e con4ídetando que o objeto analí4ado ate

ve-4e tão 40mente ã atgliíção da ptelímínat tetto mencíonada, voto

no 4entído de dat ptovímento ao tecut4o pata devolvet o4 auto4

Cãmata "a quo", a 4ím de qUe 4eja ptolatada nova decíAao aptecían-
do o mEtíto da exíg-encía.

- DF., 28 de agoto de 1992.

411111111115f
-	 RELATOR.
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